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PLENÃ•RIO NACIONAL DA FRENTE COMUM REJEITA ALTERAÃ‡Ã•ES Ã€ LEGISLAÃ‡ÃƒO DA ADMINISTRAÃ‡ÃƒO PÃšBLICA




O atual processo negocial de revisÃ£o da legislaÃ§Ã£o aplicÃ¡vel aos trabalhadores em funÃ§Ãµes pÃºblicas Ã© um exemplo
de subversÃ£o dos objetivos subjacentes ao direito de negociaÃ§Ã£o coletiva â€“ melhoria das condiÃ§Ãµes de vida e de
trabalho dos trabalhadores â€“ e da prÃ³pria legalidade democrÃ¡tica.






O PlenÃ¡rio Nacional da Frente Comum de Sindicatos de Trabalhadores da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica nÃ£o aceita que o
governo utilize o direito legal de negociaÃ§Ã£o coletiva para, em violaÃ§Ã£o clara da ConstituiÃ§Ã£o da RepÃºblica, retirar
direitos fundamentais aos trabalhadores da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica, conquistados e construÃ­dos ao longo de dÃ©cadas
de luta.















Com efeito, a base e ponto de partida do governo para este processo â€“ aplicaÃ§Ã£o das medidas antitrabalhadores
acordadas com o FMI/UE/BCE e entre o Governo/Patronato/UGT na ConcertaÃ§Ã£o Social â€“ indiciavam que o seu
resultado seria sempre pior do que a situaÃ§Ã£o atual, portanto, negativa para os trabalhadores.












SituaÃ§Ã£o agravada pelo facto de o governo nÃ£o aceitar discutir propostas sobre outras matÃ©rias apresentadas pela
Frente Comum. Por isso, a FCSAP deixou claro, desde o inÃ­cio, que nÃ£o daria acordo nem assinaria um documento
final que retirasse direitos aos trabalhadores. Consequentemente, requereu a abertura de uma negociaÃ§Ã£o
suplementar, nos termos legalmente consagrados, cuja reuniÃ£o jÃ¡ estÃ¡ marcada.












O governo apresentou inicialmente um conjunto de propostas pÃ©ssimas, com o intuito de, alterando um pormenor aqui e
ali, as transformar â€œapenasâ€• em muito mÃ¡s e, assim, â€œjustificarâ€• a afirmaÃ§Ã£o de que houve um â€œmanifesto benefÃ­cioâ€• para
os trabalhadores da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica. Trata-se de um puro exercÃ­cio de manipulaÃ§Ã£o e hipocrisia para
esconder o verdadeiro objetivo e resultado: a retirada de direitos aos trabalhadores da AP, conquistados ao longo de
dÃ©cadas de luta e que constituÃ­am reais avanÃ§os sociais e civilizacionais.












E quais sÃ£o os â€œmanifestos benefÃ­ciosâ€• invocados pelo governo?












. PÃ´r em causa o horÃ¡rio normal de trabalho, impondo mais 2 horas de trabalho diÃ¡rio e 50 horas por semana, atravÃ©s
da adaptabilidade e do banco de horas;
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. Aplicar um sistema de mobilidade forÃ§ada atÃ© 60 Km do local de trabalho ou residÃªncia e para qualquer parte do
territÃ³rio nacional pelo perÃ­odo de um ano;












. Com a pressÃ£o e chantagem que estas medidas potenciam, permitir despedimentos por extinÃ§Ã£o do posto de
trabalho, mas sem direito a subsÃ­dio de desemprego, atravÃ©s da regulamentaÃ§Ã£o da cessaÃ§Ã£o do contrato;












. Reduzir brutalmente a compensaÃ§Ã£o pela caducidade dos contratos a termo;












. Reduzir para metade o valor do acrÃ©scimo pela prestaÃ§Ã£o de trabalho extraordinÃ¡rio, bem como a duraÃ§Ã£o do
descanso compensatÃ³rio;












. Reduzir o nÃºmero de feriados em 4 â€“ ou 5, se considerarmos o Carnaval.












Tudo isto, depois de o governo ter concretizado o roubo de salÃ¡rios, pensÃµes e subsÃ­dios de fÃ©rias e de Natal, e retirado
outros direitos fundamentais aos trabalhadores.












SÃ³ nÃ£o vÃª estas artimanhas do governo quem nÃ£o quer. Por isso, aceitar o resultado desta estratÃ©gia
antitrabalhadores e a favor do capital financeiro Ã© uma traiÃ§Ã£o aos direitos e interesses dos trabalhadores da
AdministraÃ§Ã£o PÃºblica - e dos trabalhadores em geral - e ser cÃºmplice do grave retrocesso reacionÃ¡rio que se estÃ¡ a
verificar na sociedade portuguesa.












Esta polÃ­tica desmantela a AdministraÃ§Ã£o PÃºblica, que estÃ¡ a deixar de prestar serviÃ§os sociais fundamentais ao
povo portuguÃªs a que o Estado estÃ¡ constitucionalmente obrigado, e entrega os serviÃ§os rentÃ¡veis Ã  ganÃ¢ncia dos
grandes grupos econÃ³mico-financeiros.




ARQUIVO.STAL.PT

http://arquivo.stal.pt Produzido em Joomla! Criado em: 9 September, 2020, 04:36












As consequÃªncias para as populaÃ§Ãµes sÃ£o jÃ¡ desastrosas e tendem a agravar-se ainda mais:












. Encerramento de escolas, serviÃ§os de saÃºde, maternidades, correios, seguranÃ§a social, postos de polÃ­cia, finanÃ§as,
tribunaisâ€¦












. Custos materiais e humanos elevadÃ­ssimos - grandes deslocaÃ§Ãµes, pagamento de alguns desses serviÃ§os a privados
(os mais lucrativos), apesar da ConstituiÃ§Ã£o da RepÃºblica obrigar o Estado a garanti-los, sendo para isso que devem
servir os nossos impostos;












. Asfixia do Poder Local, destruiÃ§Ã£o dos serviÃ§os pÃºblicos locais e privatizaÃ§Ã£o da Ã¡gua, panorama que se agrava
com a intenÃ§Ã£o de extinguir milhares de freguesias e com o projeto de proposta de Lei do Novo Regime JurÃ­dico das
Atividades Empresariais Locais, que promove a privatizaÃ§Ã£o da maioria das empresas atualmente existentes e o
despedimento de milhares de trabalhadores.












. DegradaÃ§Ã£o do nÃ­vel de vida do povo portuguÃªs, com o acentuado empobrecimento da generalidade da
populaÃ§Ã£o, a acrescer Ã  diminuiÃ§Ã£o das pensÃµes de reforma, do subsÃ­dio de desemprego e de doenÃ§a.












Defendemos uma AdministraÃ§Ã£o PÃºblica de qualidade, que valorize os seus trabalhadores, que preste serviÃ§os
essenciais e garanta um atendimento mais digno e eficaz, ao serviÃ§o do povo portuguÃªs e dos interesses nacionais.












Assim, o PlenÃ¡rio de Dirigentes, Delegados e Ativistas Sindicais da Frente Comum de Sindicatos de Trabalhadores da
AdministraÃ§Ã£o PÃºblica apela Ã  unidade de todos os trabalhadores, com vista ao necessÃ¡rio e imprescindÃ­vel
desenvolvimento e aprofundamento da luta, que a gravidade da situaÃ§Ã£o justifica se venha a desenvolver cada vez
com mais intensidade, contra a guerra que o governo declarou aos trabalhadores e delibera:
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1. Apoiar a decisÃ£o da Frente Comum de nÃ£o permitir o encerramento do processo negocial em 15 de maio e requerer
a abertura da negociaÃ§Ã£o suplementar, esgotando, assim, todas as possibilidades de combater, tambÃ©m em sede
negocial, as propostas gravÃ­ssimas que o governo pretende transformar em lei;












2. Ratificar, apoiando, a posiÃ§Ã£o assumida pela Frente Comum de nÃ£o aceitar ou assinar qualquer documento que
retire direitos aos trabalhadores da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica;












3. Denunciar eventuais acordos que venham a ser celebrados em nome dos trabalhadores e tudo fazer no sentido de
dificultar e/ou inviabilizar a sua aprovaÃ§Ã£o e aplicaÃ§Ã£o;












4. Condenar os ataques ao Poder Local e aos serviÃ§os pÃºblicos essenciais que presta, particularmente a extinÃ§Ã£o de
freguesias em marcha e a proposta de lei do Novo Regime JurÃ­dico das Atividades Empresariais Locais.












5. Manifestar o seu apoio Ã  convocaÃ§Ã£o pela CGTP-IN de duas grandes ManifestaÃ§Ãµes, no Porto e em Lisboa, em 9 e
16 de junho, respetivamente, contra a exploraÃ§Ã£o e o empobrecimento e apelar Ã  participaÃ§Ã£o massiva de todos os
trabalhadores a AdministraÃ§Ã£o PÃºblica;












6. Desenvolver todos os esforÃ§os para a dinamizaÃ§Ã£o dos trabalhadores e sua participaÃ§Ã£o nas lutas gerais e
setoriais em curso e nas que vierem a ser programadas â€“ plenÃ¡rios, manifestaÃ§Ãµes e greves, parciais ou gerais -, que
visem defender os direitos dos trabalhadores e os serviÃ§os pÃºblicos, na EducaÃ§Ã£o, na SaÃºde, na SeguranÃ§a Social,
nas Autarquias locais, ou na Ã¡rea ambiental, designadamente contra a privatizaÃ§Ã£o da Ã•gua.





Â 





Ver ResoluÃ§Ã£oÂ 
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